
 
 

 

AgInt no HABEAS CORPUS Nº 530.272 - SP (2019/0258554-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALAN DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. INVASÃO DOMICILIAR EFETUADA 
POR POLICIAIS MILITARES SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA E FUGA DO SUSPEITO PARA O 
INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA AO AVISTAR A VIATURA 
POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS NA BUSCA E APREENSÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja 
cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg 
no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes) DJe 8/10/2010).

Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para 
sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões 
(justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime 
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no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio. Precedentes desta Corte.

3. "[...] a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros 
elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de 
policiais no domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas 
situações, justa causa para a medida." (HC 512.418/RJ, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 
03/12/2019.)

4. A existência de denúncia anônima de tráfico de drogas no local 
associada ao avistamento de um indivíduo correndo para o interior de 
sua residência não constituem fundamento suficiente para autorizar a 
conclusão de que, na residência em questão, estava sendo cometido 
algum tipo de delito, permanente ou não. Necessária a prévia 
realização de diligências policiais para verificar a veracidade das 
informações recebidas (ex: "campana que ateste movimentação atípica 
na residência").

Precedentes: RHC 89.853/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 02/03/2020; RHC 
83.501/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/03/2018, DJe 05/04/2018; REsp 1.593.028/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 10/03/2020, DJe 17/03/2020.

5. No caso concreto, a leitura do auto de prisão em flagrante 
demonstra que os policiais militares adentraram a residência do 
paciente sem sua prévia permissão e sem prévia autorização judicial, 
baseados apenas em denúncia anônima, desacompanhada de outros 
elementos preliminares indicativos de crime, e no fato de que, ao ver a 
viatura policial, o Paciente teria corrido para o interior de sua 
residência.

6. Reconhecida a ilegalidade da entrada da autoridade policial no 
domicílio do paciente sem prévia autorização judicial, a prova colhida 
na ocasião (uma sacola plástica contendo uma porção fracionada de 
maconha correspondente a 47,22 gramas) deve ser considerada ilícita.

7. Já tendo havido condenação do paciente no primeiro grau de 
jurisdição, deve a sentença ser anulada, caso não existam outras 
provas independentes a sustentar a condenação.

8. Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 09 de junho de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgInt no HABEAS CORPUS Nº 530.272 - SP (2019/0258554-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALAN DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus impetrado 

em favor de ALAN DA SILVA PEREIRA, mas concedeu a ordem de ofício, para reconhecer 

a nulidade das provas de tráfico de entorpecentes e de associação para o tráfico derivadas do 

flagrante na Ação Penal n. 1500188-25.2019.8.26.0592 e, consequentemente, da sentença 

que condenou o paciente pelo delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.3434/06, caso não 

existam outras provas independentes a sustentar a condenação. Determinei, ainda, na ocasião, 

que, caso ficasse confirmado que a condenação se ampara apenas nas provas ora reputadas 

ilícitas, deveria ser expedido alvará de soltura em favor do paciente, se não estiver detido por 

outras razões.

Concedi a ordem de ofício, ao fundamento de que a entrada de policiais em 

domicílio para fazer cessar a prática do delito de tráfico de entorpecentes (de natureza 

permanente), independentemente de mandado judicial, somente se revela legítima quando 

existam elementos suficientes de probabilidade delitiva capazes de demonstrar a ocorrência de 

situação flagrancial.

No caso concreto, a leitura do auto de prisão em flagrante demonstra que os 

policiais adentraram a residência do Paciente sem sua prévia permissão e sem prévia 

autorização judicial, baseados apenas em denúncia anônima, desacompanhada de outros 

elementos preliminares indicativos de crime, e no fato de que, ao ver a viatura policial, o 
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paciente teria corrido para o interior de sua residência.

Inconformado, o Parquet Federal sustenta que, “ao contrário do que foi 

assinalado na decisão ora questionada, o ingresso na residência se deu após denúncias e 

investigações preliminares, caracterizando, portanto, as fundadas razões exigidas para a ação 

policial” (e-STJ fl. 105).

Faz alusão a trecho do acórdão do Tribunal de Justiça que reconheceu a 

legalidade da busca domiciliar em virtude do estado de flagrância, aos seguintes fundamentos:

De todo modo, não se pode perder de vista que, na hipótese, havia 
informação prévia sobre a prática do tráfico ilícito de 
entorpecentes no local, que o paciente correu para o interior de 
seu imóvel ao notar a aproximação dos policiais, e que os 
milicianos apreenderam drogas após realização de busca no 
imóvel, ficando evidente o estado de flagrante delito, situação que 
justifica o ingresso dos policiais no imóvel do paciente, 
independentemente de autorização judicial.

(e-STJ fl. 27).

Ressalta que “as instâncias inferiores, quando da análise dos autos, não 

constataram qualquer elemento que sugerisse uma possível arbitrariedade ou abuso perpetrado 

pelos policiais no momento em que ingressaram no imóvel, razão pela qual presume-se que a 

entrada no domicílio seu deu de maneira legal” (e-STJ fl. 107).

Pede, assim, o provimento do regimental.

É o relatório.
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AgInt no HABEAS CORPUS Nº 530.272 - SP (2019/0258554-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental é tempestivo.

Em que pesem os argumentos postos no agravo regimental, tenho que não 

tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática concedeu o habeas 

corpus de ofício, nos seguintes termos:

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de 
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos 
dessa nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 
320.818/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 113.890/SP, 
Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014.

Este é exatamente o caso dos autos, em que a presente impetração 
faz as vezes de recurso ordinário em habeas corpus.

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao 
exame da insurgência, para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da 
ordem, de ofício.

Da alegação de busca domiciliar ilegal, sem mandado judicial

O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, 
que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes) 
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DJe 8/10/2010).

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio 
depende, para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade 
de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

O crime de tráfico de drogas na modalidade atribuída ao ora 
paciente (guardar ou ter em depósito) possui natureza permanente. 
Tal fato torna legítima a entrada de policiais em domicílio para 
fazer cessar a prática do delito, independentemente de mandado 
judicial, desde que existam elementos suficientes de probabilidade 
delitiva capazes de demonstrar a ocorrência de situação 
flagrancial.

Deve-se frisar, ainda, que "a mera denúncia anônima, 
desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de 
crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, 
estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a 
medida." (HC 512.418/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 03/12/2019.)

Nesse sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME 
PERMANENTE. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM 
MANDADO JUDICIAL. FLAGRANTE. JUSTA CAUSA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO 
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. É pacífico, nesta Corte, o entendimento de que, nos crimes 
permanentes, tal qual o tráfico de drogas, o estado de flagrância 
se protrai no tempo, o que não é suficiente, por si só, para 
justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, 
exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que naquele 
momento, dentro da residência, haveria situação de flagrante 
delito.

2. Tendo o ingresso em domicílio decorrido de investigações 
preliminares, dando conta da existência de traficância na 
residência da recorrente, não há falar em nulidade do flagrante.

3. A análise de eventual validade das declarações prestadas por 
testemunha, que teria sido obrigada a prestar informação falsa 
sobre o delito, exigiria revolvimento fático-probatório, 
providência inadmissível nos termos da Súmula 7/STJ.
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4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 1.512.826/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 
27/02/2020)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CRIME PERMANENTE. JUSTA CAUSA 
CONFIGURADA. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Segundo jurisprudência firmada nesta Corte, o crime de 
tráfico de drogas, na modalidade de guardar ou ter em depósito, 
constitui crime permanente, configurando-se o flagrante 
enquanto o entorpecente estiver em poder do infrator, incidindo, 
portanto, a excepcionalidade do art. 5º, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616, reafirmou o referido entendimento, com o alerta de 
que para a adoção da medida de busca e apreensão sem 
mandado judicial, faz-se necessária a caracterização de justa 
causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação 
de flagrante delito. 

3. No caso em exame, a justa causa para a adoção da medida 
de busca e apreensão sem mandado judicial evidencia-se no 
fato de que os policiais militares, impulsionados por denúncia 
anônima sobre a ocorrência de comércio de drogas, foram até o 
local onde se encontrava o réu que, de pronto, tentou 
empreender fuga, lançando uma sacola de plástica sobre a laje 
da casa em que estava, na qual foram encontrados 26 
microtubos de cocaína e 4 porções de maconha.

4. Considerando a natureza permanente do delito de tráfico e 
estando devidamente registrada a justa causa para ensejar o 
ingresso dos agentes de polícia no domicílio do réu, como acima 
destacado, conclui-se que não se identifica a manifesta 
ilegalidade sustentada pela defesa.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 516.746/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 20/08/2019)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. INVASÃO DE DOMICÍLIO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DAS PROVAS. CRIME PERMANENTE. 
FLAGRANTE DELITO. FUNDADAS RAZÕES. 
ATUAÇÃO DE GUARDAS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. (...).

2. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca 
da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio 
(REsp 1.558.004/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, DJe de 31/8/2017). 

3. Na espécie, a fuga de suspeitos em direção à residência, os 
quais possuíam em depósito quantidade significativa de 
substância entorpecente (142,3g de crack e 287g de maconha), 
e as informações no sentido de que um dos pacientes 
controlava o tráfico de drogas na região, legitimou a entrada 
dos policiais no domicílio, ainda que sem autorização judicial.

4. "É assente nesta Corte Superior de Justiça a orientação de 
que os integrantes da guarda municipal não desempenham a 
função de policiamento ostensivo; todavia, em situações de 
flagrante delito, como restou evidenciado ser o caso, a atuação 
dos agentes municipais está respaldada no comando legal do 
art. 301 do Código de Processo Penal" (HC 471.229/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/2/2019, DJe 1º/3/2019) 

5. Habeas Corpus não conhecido.

(HC 525.772/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2019, DJe 
24/10/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. 
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INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES SOBRE A PRÁTICA DO ILÍCITO. 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. AÇÕES 
PENAIS EM CURSO. ERESP 1.431.091/SP. DEDICAÇÃO 
ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS A AFASTAR O BENEFÍCIO. REGIME 
PRISIONAL. TRIBUNAL QUE APLICOU O REGIME 
FECHADO EM RAZÃO DA NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REGIME MAIS 
GRAVOSO MANTIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

I – (...).

II - Em crimes de natureza permanente, como é o caso do 
tráfico ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o 
mandado de busca e apreensão, vale dizer, o estado flagrancial 
do delito de tráfico de drogas consubstancia uma das exceções 
à inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do art. 5º da 
Constituição Federal.

III - Na hipótese, o Tribunal de origem bem consignou "que a 
incursão ao local dos fatos ocorreu sob estado de flagrante 
delito, uma vez que havia fundadas razões para se acreditar que 
drogas estivessem ali armazenadas." Qualquer incursão que 
escape a moldura fática ora apresentada, demandaria inegável 
revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos 
lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e 
de cognição sumária. Precedentes.

(...)

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 495.488/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 29/04/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE 
DECORRENTE DA FALTA DE REGISTRO ESCRITO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS 
VERBETES SUMULARES N. 282 DA SUPREMA CORTE 
E N.º 211 DESTA CORTE SUPERIOR. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO 
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MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. 
INVIABILIDADE. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. INVIOLABILIDADE 
DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES 
SOBRE A PRÁTICA DO ILÍCITO. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. ISENÇÃO DE CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...). 

3. O tráfico ilícito de drogas é delito permanente, podendo a 
autoridade policial ingressar no interior do domicílio do agente, a 
qualquer hora do dia ou da noite, para fazer cessar a prática 
criminosa e apreender a substância entorpecente que nele for 
encontrada, sem que, para tanto, seja necessária a expedição 
de mandado de busca e apreensão.

4. No caso concreto, a entrada na residência pela autoridade 
policial foi precedida de fundadas razões que levaram à 
suspeita da prática do crime, mormente pelo fato de que 
existiam denúncias apontando o Agravante como traficante 
local, sendo que os milicianos visualizaram o Acusado portando 
porções da droga. O Réu, ao perceber a presença dos agentes 
da lei, tentou dispensar os entorpecentes.

5. (...).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1.371.623/SC, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 
30/04/2019)

No caso concreto, a leitura do auto de prisão em flagrante 
demonstra que os policiais adentraram a residência do Paciente 
sem sua prévia permissão e sem prévia autorização judicial, 
baseados apenas em denúncia anônima, desacompanhada de 
outros elementos preliminares indicativos de crime, e no fato de 
que, ao ver a viatura policial, o Paciente teria corrido para o 
interior de sua residência.

Confira-se, a propósito, o exato teor do auto de prisão em 
flagrante:

(...) segundo consta Policiais Militares, após receberem 
denúncias de populares pelo Bairro Vila Indústria, que um 
indivíduo morador na avenida Inglaterra numeral, 420, estava 
promovendo o tráfico de drogas. Imediatamente foram verificar 
as informações, onde ALAN DA SILVA PEREIRA, que 
estava sentado na calçada defronte a sua residência, ao 
perceber a presença da viatura policial, entrou correndo 
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para o interior de sua residência, dispensou R$ 300,00 reais 
em dinheiro na sala de estar, ainda correndo foi até varanda e 
jogou uma sacola plástica contendo várias porções fracionadas 
de maconha (peso líquido 30,18 gramas), momento em que foi 
abordado. Posteriormente em revista pela residência, foi 
localizado perto de um vaso de flores que encontrava-se no 
corredor, 11 (onze) porções de maconha (peso líquido 17,04 
gramas), embaladas individualmente e prontas para venda. 

(e-STJ fl. 30 – negritei.)

A mesma narrativa se lê nos depoimentos dos Policiais Militares 
DEUBER HENRIQUE DOS SANTOS (e-STJ fl. 31) e CRISTIANO 
DA SILVA RODRIGUES GUEVARA (e-STJ fl. 32), que efetuaram o 
flagrante e a busca.

Por sua vez, o tribunal de justiça assim se manifestou a respeito do 
tema:

Quanto à alegada ilicitude do flagrante decorrente do ingresso 
dos policiais na residência do paciente não autorizado 
judicialmente, sem razão impetrante.

Conquanto seja a casa o asilo inviolável do indivíduo nos termos 
do art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, naturalmente esse 
direito cede no caso de cometimento de crime, especialmente o 
de natureza permanente, como é o caso dos autos, que já teria 
se consumado antes mesmo do ingresso dos policiais no imóvel.

De todo modo, não se pode perder de vista que, na hipótese, 
havia informação prévia sobre a prática do tráfico ilícito 
de entorpecentes no local, que o paciente correu para o 
interior de seu imóvel ao notar a aproximação dos 
policiais, e que os milicianos apreenderam drogas após 
realização de busca no imóvel, ficando evidente o estado 
de flagrante delito, situação que justifica o ingresso dos 
policiais no imóvel do paciente, independentemente de 
autorização judicial.

(e-STJ fl. 27 – negritei.)

Diante desse contexto, tenho que o mero avistamento de um 
indivíduo correndo para o interior de sua residência não constitui 
fundamento suficiente para autorizar a conclusão de que, na 
residência em questão, estava sendo cometido algum tipo de delito, 
permanente ou não.

Nesse sentido recentemente decidiu esta Quinta Turma:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. FLAGRANTE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
TEMA 280/STF. FUGA ISOLADA DO SUSPEITO. 

Documento: 1951810 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2020 Página  12 de 4



 
 

 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NULIDADE DE 
PROVAS CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO.

1. No RE n.º 603.616/Tema 280/STF, a Suprema Corte 
asseverou que a flagrância posterior, sem demonstração de 
justa causa, não legitima o ingresso dos agentes do Estado em 
domicílio sem autorização judicial e fora das hipóteses 
constitucionalmente previstas (art. 5º, XI, da CF).

2. Apesar de se verificar precedentes desta Quinta 
Turma em sentido contrário, entende-se mais adequado 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal o 
entendimento que exige a prévia realização de diligências 
policiais para verificar a veracidade das informações 
recebidas (ex: "campana que ateste movimentação 
atípica na residência").

4. Recurso em habeas corpus provido para que sejam 
declaradas ilícitas as provas derivadas do flagrante na ação 
penal n.º 0006327-46.2015.8.26.0224, em trâmite no Juízo da 4ª 
Vara Criminal da Comarca de Guarulhos/SP.

(RHC 89.853/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 02/03/2020) – 
negritei.

Em situação bastante semelhante à dos presentes autos, na qual se 
contou com "denúncia anônima" e fuga do morador após visualizar 
os policiais, a Sexta Turma desta Corte entendeu que, mesmo diante 
da conjugação de desses dois fatores, não se estaria diante de justa 
causa. Aquele Órgão julgador ressaltou a imprescindibilidade de 
prévia investigação policial para verificar a veracidade das 
informações recebidas:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ENTRADA EM DOMICÍLIO SEM ORDEM 
JUDICIAL E SEM ELEMENTOS MÍNIMOS DE 
TRAFICÂNCIA NO LOCAL. PRISÃO PREVENTIVA 
ILEGAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS PROVIDO. 

1. Ainda que esta Sexta Turma tenha admitido como 
fundamento para a prisão preventiva a relevante quantidade 
entorpecentes apreendidos em poder da paciente, tratando-se 
de 132 pedras de crack, 84 papelotes de cocaína e ainda 26 
trouxinhas de maconha, não foi apontado nenhum elemento 
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idôneo para justificar a entrada dos policiais na residência 
da paciente, citando-se apenas a verificação de denúncias 
de tráfico de drogas que receberam através do "Disque 
Denúncia", e a fuga do adolescente. 

2. Verifica-se ofensa ao direito fundamental da inviolabilidade 
do domicílio, determinado no art. 5°, inc. XI, da Constituição da 
República, quando não há referência a prévia investigação 
policial para verificar a possível veracidade das informações 
recebidas, não se tratando de averiguação de informações 
concretas e robustas acerca da traficância no domicílio violado. 

3. Recurso em habeas corpus provido, para a soltura da 
recorrente, TEREZA RODRIGUES, e de ofício determinar o 
trancamento da Ação Penal n. 0001783-23.2016.8.26.0695." 

(RHC 83.501/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 05/04/2018) - negritei.

Na mesma linha, o seguinte julgado:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO 
DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO PELA 
POLÍCIA. NECESSIDADE DE JUSTA CAUSA. 
NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS 
FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ABSOLVIÇÃO QUE SE MOSTRA DEVIDA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. JULGADO 
PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive 
durante o período noturno - quando amparado em fundadas 
razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, 
situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, neste STJ, 
REsp n. 1.574.681/RS.

2. Não há, no caso, referência à prévia investigação, 
monitoramento ou campanas no local. Não há, da mesma 
forma, menção a eventual movimentação de pessoas na 
residência típica de comercialização de drogas. Também 
não se tratava de averiguação de denúncia robusta e atual 
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acerca da ocorrência de tráfico naquele local. Há apenas 
a descrição de que policiais militares receberam 
"notícias" acerca de eventual traficância praticada pelo 
réu, sem a realização, ao que tudo indica, de outras 
diligências prévias para apurar a veracidade e a 
plausibilidade dessa informação, de maneira que não se 
configurou o elemento "fundadas razões" a autorizar o 
ingresso no domicílio do réu.

3. A descoberta a posteriori de uma situação de flagrante não 
passou de mero acaso, de maneira que a entrada no domicílio 
do acusado, no caso, desbordou do que se teria como 
uma situação justificadora do ingresso na casa do então 
suspeito. Sem eficácia probatória, portanto, a prova 
obtida ilicitamente, por meio de violação de norma 
constitucional, o que a torna imprestável para legitimar 
todos os atos produzidos posteriormente.

4. Acórdão proferido em habeas corpus não serve de 
paradigma para fins de comprovação de alegado dissídio 
jurisprudencial.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.

(REsp 1.593.028/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 
17/03/2020) – negritei.

Patente, assim, a ilegalidade da entrada dos policiais na residência 
em que o réu foi flagrado, sem mandado judicial e sem autorização 
do morador, devem ser reconhecidas como ilícitas as provas de 
tráfico de entorpecentes e de associação para o tráfico derivadas 
do flagrante na ação penal n. 1500188-25.2019.8.26.0592. 

Consultando o andamento processual do feito na 1ª instância, 
verifiquei que, após a impetração do presente writ, foi proferida 
sentença condenando o Paciente à pena de 6 (seis) anos de 
reclusão, em regime fechado, pela prática do delito previsto no 
artigo 33, "caput", da Lei 11.343/06.

Desde que não existam outras provas independentes, a sentença 
deverá ser anulada, o feito deverá ser trancado, com a expedição 
do competente alvará de soltura, se não estiver detido por outras 
razões.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo, 
entretanto, a ordem de ofício, para reconhecer a nulidade das 
provas de tráfico de entorpecentes e de associação para o tráfico 
derivadas do flagrante na ação penal n. 
1500188-25.2019.8.26.0592 e, consequentemente, da sentença que 
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condenou o Paciente pelo delito previsto no art. 33, caput, da Lei 
11.3434/06, caso não existam outras provas independentes a 
sustentar a condenação. Confirmando-se que a condenação se 
ampara apenas nas provas ora reputadas ilícitas, deverá ser 
expedido alvará de soltura em favor do Paciente, se não estiver 
detido por outras razões.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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